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RELATÓRIO DA AUDIÊNC|A PÚBLICA

Assunto: Audiência Pública com a presença de representante do Poder
Executivo Estadual onde se dará a demonstração e avaliação do cumprimento
das lVletas Fiscais do Governo relativa ao 1o Quadrimestre de 20'19.

Realizada na Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, no Mini Plenário
Beth Azize, localizado no 4o andar, em sua sede própria, na Av, lVário Ypiranga
Monteiro, no 3950 - Parque Dez, Manaus/AM, no dia 13 de junho de 2019, às 10h
e 30m, presidida pelo Deputado Ricardo Nicolau, presidente da Comissão
Assuntos Econômicos. PRESENTES os Deputados: Saullo Vianna, SeraÍim
Corrêa e Dermilson Chagas, Ato seguinte o Deputado Ricardo Nicolau agradeceu
a presença de todos na audiência, e repassou a justiÍicativa da ausência do
secretârio da SEFAZ, que segundo Analista do Tesouro Estadual, Luiz Otávio,
cumpre agenda em BrasÍlia. Posteriormente, informou que a audiência pública ó
uma determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal, sobretudo dar publicidade

a população e aos deputados quanto às metas do Estado, bem como a real
situação do Estado e seus planos para o Íuturo. Ato seguinte, o presidente da
comissão convidou o analista Luiz Otávio da Silva a dar início a apresêntação,
este iniciou sua fala cumprimentando todos os presentes, e explanou que o
motivo da apresentação era demonstrar, mediante várias informações contidas no
relatório quanto a situação fiscal do Estado referente ao primeiro quadrimestre de
2019, situação essa espelhadas nos documentos fiscais e documentos contábeis
hazidos no sistema de administração financeira do governo estadual. 0 analista
salientou que a visão que seria exposta na reunião, não seria uma visão otimista,
nem pessimista, mas uma visão extremamente técnica e realista, para que o
Poder Legislativo analise as informações e mediante sua análise, junto ao Poder
Executivo busque soluções exequíveis para que o Governo retome o equilíbrio
Íiscal. Enfatizou que no ultimo bimestre de 2018, a situação da relacionada a
receita e despesa do Amazonas, verifica-se um aumento de 14o/o da receita e

12o/o da despesa, trazendo o primeiro bimestre de 2019, tem-se um
comportamento, já demonstrando aspecto bastante negativo, a receita crescendo
4% e a despesa crescendo 11%, demonstrando um desequilíbrio fiscal fático do
Poder Executivo. Disse que em termos de comprometimento de receita realizada
no primeiro quadrimestre de 2019, tirando as deduções que irão compor o

FUNDEB, são da ordem de 5,820 bilhoes. Nesse total de receita realizada,20%jit
foram direcionadas a encargos especiais, 19% para educação, 18% para a saúde
e 13o/o para a segurança. Acrescentou que desse valor total de receita realizada,
só no'lo quadrimestre de 20'19, já íoram utilizados 70% nas quatro áreas
supracitadas. Em termos de evolução de receitas e despesas do Poder Executivo,
o analista fez um quadro de comparação do 1o quadrimestre de 2019 em relação
ao 1o quadrimestre de 20'18, a receita total cresceu 0,10%, e a despesa total
cresceu 8%. Quanto a receita corrente líquida aumentou 2%, e a despesa líquida
com pessoal aumentou 23%, acrescentou que este ponto tem sido o grande
"gargalo negativo" do Poder Executivo no momento, a despesa com pessoal.

Disse que o repasse aos poderes, relacionado a 2018, cresceu 14%. Ato seguinte
explanou que da analise dos indicadores fiscais, o Executivo já ultrapassou o
limite de gasto com pessoal, a LRF estipula um limite de 49%, e o Estado já

utilizou 50,98% no 1o quadrimestre. Acrescentou que no art. 23 da LRF que o
Ente que ultrapassar o limite máximo, o mesmo tem que nos dois quadrimestres
seguintes resolver o excesso, sendo pelo menos 1/3 desse excesso deve ser
resolvido ate final de agosto. Em relaçáo ao minimo constitucional para uso na
educação de 25o/o, o Estado executou no 1o quadrimeslre 20,97%. Quanto o
mínimo constitucional previsto para gasto na saúde de 12%, o Estado executou
no 1o quadrimeshe 23,66 do valor previsto para o ano. Em relação ao
endividamento, o Estado tem o limite máximo de 200%, que nesse ponto o Estado
está confortável, pois não ultrapassou a 51,78%, Posteriormente, passou a

explanar sobre as despesas com pessoal, traçou um histórico dos anos anteriores
com gasto de pessoal, com relação a receita corrente líquida dos 'ío quadrimestre
de 2016 a 20'19. Em 201ô foram executados no 1o quadrimestre (48,89%,

equivalente a 5.19 Bi); 2017 (46,70%, equivalente a 5,4ô Bi); 2018 (47,10o/o,

equivalente a ô,79 Bi) e; 2019 (50,98%, equivalente a 6,79 Bi). Ratificou sua
preocupação com o excesso utilizado pelo Estado e que o mesmo encontra-se

com sinal vermelho. Disse, ainda, sobre o excesso, que o Governojá recebeu um
aleda do TCE/AM, e também recebeu aleda da Secretaria de Tesouro Nacional
para que medidas íossem tomadas para que as contas públicas não se
deteriorassem, e os danos se tronassem irreparáveis. Ainda em sua
apresentação, passou a disconer sobre os indicadores econômicos, explicou que
existem os Íatores endógenos, que são controlados pela gestã0, e exógenos, que
não são controlados pela gestã0. Ato seguinte demonstrou dados do IBGE, no
qual o PIB apresenta queda de - 0,2% e Produção lndustrial teve queda de
10,8%. Ratificou novamente que a despesa com pessoal é o ponto crÍtico,
gravíssimos do Poder Executivo, q a insuficiência orçamentária do Estado,
parâmetros do 10 quadrimestre de 2019, em relação às despesas projetada de
pessoal ate Íinal do ano, é na ordem de R$ 1 Bilhão e 400 milhões, que o Estado
se afunda cada vez mais na sua insuficiência orçamentária. Posteriormente,
trouxe outro comparativo de 2018 a 2019 sobre obrigaçoes e vinculações, disse
que Estado tem um orçamento em 20'19 de R$ 17.297.084 milhões, no entanto, o
Governador não dispõe de discricionariedade para manusear esse valor na sua
totalidade, o poder de gestão do Executivo é apenas 1,72 milhã0, assim, o poder
discricionário do Executivo é de ô,2%, e a despesa vinculada é 93,8%. Ressaltou
o setor primário, no qual o repasse para a valorização e direitos dos povos
indígenas que houve uma mudança constitucional que passou de Rg 2 milhões
para R$ 65 milhoes, submeteu, pois, os dados ao Poder Legislativo. Por
conseguinte, fez uma análise sintética, no qual em relação aos repasses dos
Poderes, houve um crescimento de R$ 68 Milhoes; a lnsuficiência Orçamentária
na Despesa com Pessoal R$ 1,40 Bilhoes, reforçou que a saúde e educação não
compõe esse valor; a Despesa Líquida de Pessoal teve crescimento de R$ 405
Milhões; o Crescimenlo da Receita Conente Líquida Rg'107 lVilhões;
Pagamentos de Dividas Contraidas em exercicios anteriores R$ 658 Milhoes,
Despesa Líquida de Pessoal - LRF - acumulado em 12 meses R$ 6,79 Bilhoes; o
Defict Orçamentário do Poder Executivo, menos R$ - 40ô Milhoes e; Aporle de
Recurso do Tesouro para o Plano Financeiro - RPPS R$ 39ô lVilhões. Por
conseguinte, para concluir sua apresentação Íez uma sÍntese dos maiores
desaÍlos Íiscais do Estado do Estado do Amazonas, no qual a despesa com
pessoal vem em primeiro lugar; em segundo o custeio da máquina, que está
maior do que o orçamento; em terceiro, aumento das vinculações de despesas e;
auto custo das empresas médicas, que chegam a ordem de R$ 228 milhóes. Logo
após a apresentação do analista Luiz Otâvio, a palavra foi repassada ao
presidente da comissã0, Dep. Ricardo Nicolau, que agradeceu a apresentação do
analista e registrou a presença de todos os técnicos da Secretária: Maria da
Conceição (Chefe do Depafiamento de Contabilidade Pública), Christiane
Travares de Melo (Secretária Executiva de Orçamento), William Banos Cunha
(Auditor Fiscal), Dhélio Silva da Costa (Cheíe de Análise Setorial), Denis Moura
(Chefe do Centro de Estudo de Finanças Públicas). Em seguida o Presidente da
comissão de Assuntos Econômicos da Aleam, Ricardo Nicolau, fez alguns
questionamentos. Disse que os dados trazidos pelo Estado são dados
preocupantes, no entanto diante do quadro exposto é preciso ter um
planejamento, um plano de ação imediato para a redução dos gastos, para o
Estado caiba no seu orçamento, e passou os seguintes questionamentos: eual a
estratégia que o Estado adotará? Qual o plano de ação será implantado?. Qual a
estratégia para diminuir os terceirizados?. Quanto as contratações das OSs, essa
contratação é de gestã0, mas está vinculados a seruiços executados?, 0 que o
Estado tem feito para diminuir o custeio e aumentar a receita? Existe algum plano,
uma ação imediata?. Ato seguinte, o Deputado Ricardo Nicolau esclareceu que
não é momento para aumentar impostos e sim aumentar a receita com base em
uma fiscalização mais eÍiciente e expóe que diminuir os custos e aumentar a
anecadação é uma saída para diminuir o deficit, discorreu também acerca do
desaÍio sobre o alto custo das empresas médicas que gira em torno de 228
milhões se levarmos em consideração o valor do custo do médico ele talvez seja
o maior na estrutura hospitalar, contudo na área da saúde é possÍvel reduzir
valores maiores do que os gastos com medicos, em outros contratos que não
iriam interferir diretamente na prestação de serviço na saúde pública o Estado
passa por momento extremamente grave diante da situação financeira e fiscal,
bem como a situação na prestação de serviço que tambem é gravíssima existe
um contra senso pois se não há dinheiro para investir, como melhorar a
infraestrutura e o serviço e questiona o que tem sido feito para que o Estado caiba
dentro do orçamento diminuindo suas despesas e melhorando os gastos os
públicos, tendo em vista os inúmeros problemas principalmente na ârea da saúde
e pontuou que, se todos os custeios ou investimentos o Estado recorrer a
operação de créditos teremos problemas no íuturo . Disse, ainda, que
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pode chegar a atrasar compromissos e assim não vislumbrava expectativas boas.
Queslionou o que vem sendo feito sobre a questão de pessoal e a respeito da
terceirização e se as 0S entram nos gastos de pessoal e quais são os planos
para diminuir o custeio e aumentar a receita no âmbito da íiscalizaçã0,
esclareceu, ainda, que estamos em um ano impofiante e devemos alinhár o
Estado e assim vencer os desafios e melhorar as ações. Logo em seguida, o
deputado Ricardo Nicolau passou a palavra para Luiz Otávio para respoìder os
seus questionamentos o qual explanou que em relação aos contratos com o
decreto do Governo de qualidade fiscal esta sendo feito pelo controle interno, ou
seja pela SEFAZ revisões de contratos buscando diminuição dos valores desses
contratos e consequentemente menor impacto orçamentário financeiro sobre o
Poder Executivo e com relação as OSs, as mesmas não entram no cálculo de
gastos com pessoal, Dada a palavra para Christiane Travassos destacou sobre a
problemática dos recursos vinculados deu como exemplo os recursos
disponibilizados aos povos indigenas que saiu de R$ 2 milhões e foi para R$ 65
milhões, e se analisarmos os gasto do primeiro quadrimestre foram executados
apenas R$ 500 mil reais, incluindo despesa com pessoal . posteriormente, o
Deputado Serafim Conêa aclara, que diante da situaçâo que o Estado se
encontra só há um caminho, fazer empréstimo, contudo, o Estado está devendo
tributos e contribuiçoes previdenciárias para a União o que acaba 

,,travando,, 
o

Estado, pois assim não poderá íazer operações de créditos e diz que o caminho
e o paclo de governança entre os poderes, e que é desproporcional o
crescimento dos Poderes, no mês de dezembro o Mp e o TCE aumentam o
salário dos seus funcionários e retroativo a 1' de Janeiro, se posicionou contra, e
citou como exemplo a desproporcionalidade entre o salário de um médico do
Ministerio Público e o salário de um médlco do Estado, e sobre a questão da
saúde disse que há algo de errado, pois os gastos deveriam ser de ,Í2%, 

porem,
estamos gastando em torno de 23% dispondo que esses números estão
diretamente ligados a excessiva terceirizaçã0. Quanto ao aumento de receita é
necessário maior eficiência nas cobranças. Finaliza dizendo que os três poderes
precisam buscar soluçoes. Dada a palavra ao Auditor Fiscal William Barros
Cunha, externou sua preocupação com o cenário do Estado e expôs que
mecanismos estão sendo adotados para cobrança do credito, e que foi criado um
setor especifico pra identiÍicar os créditos mais recentes dos contribuintes e fazer
a. cobrança, ressaltou que a medida que está sendo tomada com a legislação
vigente hoje, é que os creditos declarados e não pagos pelos contribuintes'no
prazo de 90 dias, já estariam passíveis de inscrição na dívida ativa do estado, o
que incentivou contribuinte para parcelamento gerando retorno ao estado. Dada a
palavra ao Deputado Saullo, o mesmo pontuou que desde o inicio do ano, quando
houve reunião para discussão das emendas positivas para a solicitação do pedido
de empréstimo, toda vez que se discutia sobre as Íinanças do Estado, ficávamos
cada vez mais preocupados, por vezes foi dito que estaria sendo feito um estudo
em relação ao plano de austeridade a partir de cortes de secretarias e com a
reforma administrativa, utilizar desses métodos e assim cortar custos, alegou que
já estávamos completando '180 dias de governo e até então nada foi explicado e
nenhuma medida foi tomada em relação à isso, Disse que a questão das finanças
do Estado se tornou preocupante por conta do futuro, tendo em vista que a recóita
vem caindo e as despesas aumentando.Quanto a questão do reajuste de salário
dos servidores da educação e saúde, sabemos que as despósas tendem a
aumentar cada vez mais, uma situação em que o Legislativo e o Executivo
precisam tomar uma medida urgente. O Deputado Saullo questionou, ainda, aos
membros da SEFM, se existe algum plano efetivo para reduçâo de gastos, pois
mesmo com o aumento dos gastos não há qualidade a deficiência é muito
grande. Citou como exemplo a questáo da saúde (terceirizadas e as OSs) que
aumentam as despesas e mesmo assim ainda falta atendimento, esclareceu que
pensando no futuro ê necessário tomar uma medida eÍiciente, pois na área da
saúde o ano jâ começou com dívida, ou seja com deficit orçamentário, disse que
o governo precisa deixar claro que existe o problema, e que precisa ser
enfrentado, "devemos discutir o deficit para saber qual a capacidade de
investimento do Estado". AÍirmou que hoje o Estado não tem capacidade de
investimento, o Governo não tem como investir em infraeslrutura, empregos e
gerar renda ao Estado. Pontuou sobre a questão indígena expondo que existe
um descompasso, pois dos R$ 65 milhões foram executados apenas Rg S00 mil.
Acrescentou que, sobre a arrecadação não podemos cometer o erro do Governo
passado, e compensar o deficit orçamentário com aumento de impostos, a saída

previdenciária, pois a projeção é de 17 bilhões, e só com a previdência os gastos
são de mais ou menos um bilhã0, ao somar tudo e nítido que o custo é muito
alto, com a projeção a tendência e que ano a ano o problema se agrave, que se
chegue a um nível que não se consiga pagar salários, diante disso, acrescentou,
é necessário se tomar uma medida, do conlrário, o Eslado cone o risco, nesse
ano ainda, chegar ao extremo, como consequência o Governo do Estado não
conseguir pagar a folha a partir de outubro. Acrescentou que é necessário tomar
uma atitude urgente para salvar o ano de 2019 com saídas alternativas.
Christiane Travasso respondeu os questionamentos e destacou os pontos sobre
as medidas de austeridade, a primeira seria a publicação do Decreto da
Qualidade dos Gastos Públicos, onde prevê a revisão de òontratos e estudos
para implantação da reforma administrativa. Quanto à operaçáo de crédito, os R$
400 milhoes que foram autorizados serão direcjonados para-despesa de pessoal.
Com em relação a Lei Orçamentária de 2020, disse que já está sendo ieito um
levantamento para demonstrar a realidade, se as despesas Íorem superiores à
receita prevista, será demonstrado na lei pela primeira vez, e se Íor superior será
apresentado no Projeto de Lei para 2020, Posteriormente foi dada a palavra ao
Deputado Dermilson, o mesmo argumentou que mesmo com o Decreto os gastos
aumentaram, perguntou a Chefe de Departamento, Maria da Conceiçã0, qual a
medida de austeridade de fato que o Governo está tomando, tendo em vista que
estamos vendo que os gastos não diminuíram, externou sua preocupação com o
futuro e disse que até setembro o Estado entrará na luz vermelha. euestionou
quais medidas o Executivo irá tomar, pois já estamos no meio do ano e nada foi
resolvido. Ato seguinte, lVaria da Conceição sugeriu ao Deputado Dermilson que
houvesse outra reunião com o Secretário, ou com o Goveinador, diante da falta

Estado referente ao 1o Quadrimestre 2019.

de Assuntos da ALEAM

é desacelerar a máquina públlca e assim não atrapalhar a
desenvolvimento do comércio o que pode lrazer consequências ruins
preocupante mencionado pelo Deputado Saullo Vianna foi

questão do

Outro ponto

a questão

Presidente da
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